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VETO TOTAL AO Projeto de lei complementar nº 70, de 2007
Mensagem nº 107/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 19 de junho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei complementar nº 70, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.767.


De origem parlamentar, a propositura altera o “caput” do artigo 73 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, para que o regime nele disposto, que regula o afastamento e a faculdade de opção, quanto à remuneração do funcionário público eleito Prefeito ou Vereador, passe a abranger também os membros do Conselho Tutelar, instituído pela Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.



Em que pese os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.


Reconheço a importância das atribuições desempenhadas pelo Conselho Tutelar no monitoramento da formação da criança e do adolescente. Órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, é o destinatário das denúncias de maus tratos de seus tutelados, do índice de absenteísmo na escola, da baixa produção no desenvolvimento escolar, dentre outras atribuições de igual magnitude. 



Observo, porém, que ao tratar de aspectos vinculados ao exercício da função de membro do Conselho Tutelar por servidor público, a medida incursiona no campo próprio de regime jurídico do funcionário público, matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe deflagrar o processo legislativo sobre o tema. Em conseqüência, a propositura padece de irremissível inconstitucionalidade por vício de iniciativa.



Conforme já lançado na Mensagem nº 87, de 2008, no veto oposto ao Projeto de lei complementar nº 13, de 2007, as regras atinentes ao regime jurídico do servidor público são de conteúdo administrativo conexo à gestão da Administração Pública, e se inserem na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, que guarda necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.



Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.



Enfocando temas análogos, atinentes a servidores públicos em geral, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs n°s 766, 3051, 3114, 2249, 3564, 572, 1729 e 2619.



O Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos Estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste ( ADIs nºs 250, 843, 227, 774, 665 e 3167).


Ainda, como bem observou a Pasta da Gestão Pública, ao se manifestar contrariamente à propositura, o afastamento do servidor para o exercício do mandato de Prefeito ou Vereador, bem como a faculdade de optar pela remuneração do cargo efetivo ou do eletivo, decorre do disposto no artigo 38, incisos I e II, da Constituição Federal. 



Não é o caso dos membros do Conselho Tutelar, cujas funções estão reguladas à luz do disposto no artigo 134 do ECA, que estabelece que a lei municipal disporá sobre dia e horário de seu funcionamento, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros, conforme a respectiva lei orçamentária municipal. 


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei complementar nº 70, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                     Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

